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A Luiz, Helena e Marília


			E tudo o que aprendo com eles.


			[…] Feliz é o professor que aprende ensinando.


			A criatura humana pode ter qualidades e faculdades.
Podemos aperfeiçoar as duas.
A mais importante faculdade de quem ensina
é a sua ascendência sobre a classe
Ascendência é uma irradiação magnética, dominadora
que se impõe sem palavras ou gestos,
sem criar atritos, ordem e aproveitamento.
É uma força sensível que emana da personalidade
e a faz querida e respeitada, aceita.
Pode ser consciente, pode ser desenvolvida na escola,
no lar, no trabalho e na sociedade.
Um poder condutor sobre o auditório, filhos, dependentes, alunos.
É tranquila e atuante. É um alto comando obscuro
e sempre presente. É a marca dos líderes. 


			[…]


			Cora Coralina, 1983. 


			





PREFÁCIO


			Este livro apresenta um estudo de grande relevância para o entendimento do processo de aprendizagem de língua estrangeira à luz de duas perspectivas teóricas distintas: uma que explica o ensino mais tradicional de língua (Teoria de Aquisição de Habilidades) e a outra que informa o ensino comunicativo (Hipótese da Perceção Consciente), pautado na visão do uso da língua em contexto propositado. 


			Paula Garcia de Freitas lança o desafio de investigar a relação entre ensino e aprendizagem do italiano como língua estrangeira ao comparar o uso de duas estratégias opostas de ensino em contexto de sala de aula, num período prolongado de implementação, seguindo um material didático de elaboração própria e métodos qualitativos e quantitativos de coleta de dados. Poucos são os estudos, no Brasil e no exterior, que se dedicam a isso. 


			A temática do livro é pertinente e resiste ao tempo, pois traz para o centro das discussões teóricas formas de atrair e direcionar a atenção do aprendiz para a forma linguística da língua estrangeira e o uso de abordagens de ensino diferenciadas para a aprendizagem de formas linguísticas simples e complexas, como o presente dell’ indicativo e o passato prossimo, respectivamente, que são as estruturas-alvo deste estudo. 


			É consenso na literatura que nem todas as formas linguísticas são adquiridas pela mesma abordagem de ensino, assim como uma determinada abordagem não garante o aprendizado dos diferentes aspectos linguísticos de uma língua. Este é o cerne desta obra, em que Paula dá acesso à reflexão sobre o uso da estratégia explícita e implícita na prática docente. Nesse sentido, o trabalho da autora avança ao fazer uma análise comparativa cuidadosa do desempenho escrito e oral dos participantes da pesquisa após terem sido submetidos a uma determinada estratégia de ensino. 


			A obra também reserva espaço para as vozes dos aprendizes, que avaliaram a estratégia de ensino recebida e a sua aprendizagem. Há, portanto, uma perspectiva ampliada do processo de aprendizagem, decorrente não apenas dos resultados dos testes comunicativos aplicados, mas também das impressões dos aprendizes.


			As conclusões que Paula apresenta nos instigam a avaliar a prática docente e a lançar novas perguntas para prosseguir na investigação sobre o potencial de determinadas estratégias de ensino para a aprendizagem de estruturas simples e complexas da língua estrangeira.


			Rosely Perez Xavier


			Professora do Programa de Pós-Graduação em Linguística da UFSC 


			





APRESENTAÇÃO


			Se eu ensinar assim, o que será que o meu aluno aprende? A pergunta que dá título a este livro é a questão que me coloco todos os dias no momento em que preparo uma aula ou olho para uma atividade de um livro didático de língua estrangeira (LE), talvez, desde que comecei a ensinar italiano a alunos brasileiros. 


			Ao longo de minha trajetória como professora de italiano, tive a oportunidade de usar muitos materiais elaborados na Itália e percebi que a maioria deles apresentava os conteúdos – gramaticais, em sua maioria – de maneira explícita, isto é, procuravam incitar a aprendizagem de alguma regra e, assim, desenvolver a competência linguística dos estudantes. As atividades desses manuais, como as de preenchimento de lacunas ou os exercícios mecanizados (os famosos drills), eram muito semelhantes entre si e estimulavam uma noção de ensino que privilegiava a forma “certa” ou “errada” a ser usada em diferentes contextos. 


			Para o meu desconforto, fui percebendo que essas atividades contemplavam apenas um dos elementos da competência comunicativa, a competência linguística. Vale lembrar que a competência comunicativa é o conhecimento da língua “necessário” para a interação; não se trata apenas de saber a forma correta, mas também a mais apropriada para cada uma das situações, dependendo, por exemplo, do nível de formalidade, cortesia ou franqueza que os falantes querem empregar ao usar a língua.


			Considerando que o maior objetivo do ensino/aprendizagem de línguas da atualidade é intervir no desenvolvimento da competência comunicativa do aluno – e não apenas na competência linguística – fui procurar maneiras de ensinar que considerassem as outras dimensões da competência comunicativa, como a sociolinguística, discursiva ou estratégica. 


			Teoricamente, a aprendizagem desses elementos resultaria de uma abordagem mais implícita de ensino, isto é, do uso comunicativo da língua em atividades propostas pelo professor em que a atenção do aluno se volta para o significado das informações que produz e, em decorrência disso, aprende os aspectos linguísticos de forma acidental ou espontânea. 


			O fato é que as pesquisas em Linguística Aplicada não permitem confirmar que estratégias de ensino explícito são eficazes para a aprendizagem de um tipo de conhecimento e estratégias de ensino implícito são eficazes para outros saberes. Por essa razão, propus-me, em minha pesquisa de doutorado, a testar algumas estratégias de ensino e verificar quais eram os efeitos na aprendizagem de duas estruturas linguísticas do italiano – o presente dell’indicativo e o passato prossimo.


			Ao longo dos quatro anos de pesquisa, foi necessário aprofundar os conhecimentos a respeito do que seria ensino (explícito e implícito) e sua relação com a aprendizagem (explícita ou implícita). Foi necessário também conhecer diferentes estratégias de ensino e classificá-las como explícitas e implícitas, bem como analisar a relação entre essas estratégias e a natureza do que está sendo ensinado/aprendido; mais especificamente, a facilidade ou a complexidade do conteúdo a ser ensinado/aprendido. 


			Com base nos conhecimentos adquiridos, elaborei duas unidades didáticas compostas exclusivamente de estratégias de ensino explícitas e outras duas unidades didáticas que seguiam um percurso prevalentemente implícito para ensinar as estruturas da língua italiana já mencionadas, fundamentais para situar as ações no presente e no passado. Essas unidades didáticas foram aplicadas em dois grupos distintos a fim de verificar quais seriam os efeitos de cada uma delas na aprendizagem dos alunos. Foi possível avaliar a aprendizagem dos alunos tanto qualitativa quanto quantitativamente, por meio de instrumentos pouco conhecidos dos estudiosos das Letras.


			Os resultados a que cheguei são bastante significativos e certamente interessam a professores de línguas. E assim, motivada pela contribuição que esse estudo pode ser para meus colegas de profissão, proponho este livro, que está assim dividido:


			

					A introdução, que contextualiza a pesquisa, discutindo conceitos importantes que são tratados em maior profundidade nos capítulos seguintes, como a natureza do ensino e da aprendizagem. Esse preâmbulo apresenta também a motivação para a pesquisa, os objetivos do estudo e as perguntas de investigação. 



					O Capítulo 1 discute a relação entre ensino, aprendizagem e conhecimento explícito e implícito, aborda algumas estratégias explícitas e implícitas para o ensino de LE/L2 e faz uma análise de pesquisas que relacionam essas estratégias com a aprendizagem de estruturas simples e complexas. Ainda nesse capítulo, analiso o conceito de estrutura simples/complexa a luz de estudos da Linguística Aplicada. 



					O Capítulo 2 apresenta o aporte teórico do estudo descrito nesta obra, ou seja, a teoria de aquisição de habilidades (ANDERSON, 1982, 1983, 1993; DEKEYSER, 1998) e a hipótese da percepção consciente (SCHMIDT, 1990, 1995, 2001, 2010), que fundamentam, respectivamente, a estratégia explícita e a implícita utilizadas na pesquisa. 



					O Capítulo 3 descreve a metodologia da pesquisa. 



					O Capítulo 4 descreve o percurso de ensino da LE seguido em cada um dos grupos. 



					O Capítulo 5 compara o desempenho de ambos os grupos.



					O Capítulo 6 apresenta como os participantes da pesquisa, alunos e professora, avaliaram o ensino realizado e seus efeitos. 



					E a conclusão.



			


			Agradeço imensamente a todos que incentivaram a publicação desta obra, cinco anos depois da defesa da tese. Sinal de que a temática, ainda pouco estudada no Brasil, pode render muitas pesquisas e conhecimento acerca do que ensinamos/aprendemos nas aulas de línguas estrangeiras.


			A autora
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INTRODUÇÃO


			– Sou professora. De italiano. No Brasil. E agora?


			– Agora você vai entender que: matéria dada não é matéria aprendida; nem todo mundo aprende uma língua estrangeira do jeito que está no livro e você vai precisar explicar a mesma coisa de diferentes maneiras, até que todos os alunos possam seguir suas aulas. Você vai aprender muito… muito mais do que ensinar.


			O diálogo entre a Paula professora de italiano recém-formada e a Paula professora de hoje dá ideia de quão complexo é o conceito de ensinar. 


			Geralmente, “ensinar” coloca em relação a dicotomia entre “professar um saber” e “fazer outros se apropriarem de um saber” (ROLDÃO, 2007, p. 94). No entanto podemos considerar essa dialética como dois extremos de um continuum de estratégias usadas por um professor para ajudar os alunos a aprenderem. E são muitas as áreas do saber que que discutem a prática docente e a aprendizagem decorrente dessa prática, como a Educação, a Linguística Aplicada, a Psicologia, a Sociologia e a Filosofia, 


			Na Linguística Aplicada, área na qual este livro se insere, o termo “ensino” implica intervir no desenvolvimento da interlíngua1 do aluno (ELLIS, 2009, p. 16). Em um estudo publicado em 2005, Ellis caracteriza o ensino de línguas como uma intervenção “indireta” ou “direta”. A primeira visa a criar condições nas quais os alunos aprendem por meio do uso comunicativo da língua, enquanto a intervenção direta envolve a especificação do que deve ser ensinado e aprendido. Esse tipo de intervenção é decorrente de programas de produto (XAVIER, 1999), como aqueles de base estrutural e funcional, por exemplo, que definem, respectivamente, o conteúdo linguístico e funcional que o professor deve ensinar e os alunos devem aprender.


			Hirst (1971) buscou simplificar a relação entre ensino e aprendizagem por meio de uma fórmula matemática: uma atividade de ensino é uma atividade de uma pessoa A (o professor), cuja intenção é produzir uma atividade (de aprendizagem) na pessoa B (o aluno). A intenção é fazer com que B atinja um estado final (um conhecimento, uma apreciação) sobre um objeto X (uma crença, uma atitude, uma aptidão, uma estrutura linguística). 


			Como aponta Roldão (2005, p. 94), a relação entre ensino e aprendizagem nem sempre é de fácil compreensão, pois ao conceito de ensinar alia-se a um conjunto de outras questões, sejam históricas, conceituais ou sociais. É com base nessas questões que os métodos educacionais são construídos (HIRST, 1971, p. 66). 


			No âmbito do ensino e da aprendizagem de língua estrangeira (LE) e de segunda língua (L2), certas abordagens teóricas engendraram práticas pedagógicas prescritivas em função do contexto da época. Segundo Pennycook (1989), esse foi o apogeu dos métodos de ensino, um período em que o método era visto como um processo linear de desenvolvimento pedagógico (visão progressista ou positivista de ensino), em oposição à noção de método como um processo cíclico de mudanças procedimentais ou metodológicas (visão historicista).


			Em meados do século XIX, a LE/L2 era estudada pela e para a literatura, seus provérbios e sua cultura, por meio do método Tradução e Gramática. Visava-se à leitura e à tradução de textos literários em LE/L2 e, em razão disso, valorizava-se a língua normatizada. A partir da primeira metade do século XX, por outro lado, as abordagens aplicavam orientação inversa, ou seja, centrada na fala, na linguagem usual e cotidiana, porém, ainda dentro de uma perspectiva estruturalista de língua, predominante na época.


			Sabemos que a noção de língua(gem)2 vem se construindo ao longo do tempo e influenciando o ensino e a aprendizagem de LE/L2. Maciel (2003), por exemplo, aponta três visões sobre a natureza da língua, propostas ao longo do século XX: a estrutural, a funcional e a interacional. 


			A visão estrutural concebe a língua como um sistema de elementos linguísticos inter-relacionados. Aprender uma LE/L2 é, portanto, dominar esses elementos. Essa visão, baseada no estruturalismo de Saussure, nos remete aos conceitos de langue e parole, sendo a langue o sistema de regras que o falante deve aprender, e parole o discurso, sujeito a fatores extralinguísticos desconsiderados de uma análise linguística. Nos dias atuais, professores de LEs ainda são influenciados por essa visão de língua.


			Na visão funcional, a linguagem expressa significados sociais, e a pragmática3 é enfatizada, diferentemente da visão anterior, cujo foco incidia principalmente sobre a fonologia, a sintaxe e a morfologia. Nessa perspectiva, a língua é vista como um sistema voltado para a interação e comunicação entre os indivíduos. Como resultado, o conteúdo de muitos programas de ensino de LE/L2 baseou-se em um conjunto de funções comunicativas (cumprimentar, pedir desculpas, solicitar algo, recusar um convite, entre outras), vistas como componente interacional da linguagem e associadas às competências sociolinguística e discursiva (CANALE; SWAIN, 1980). Juntamente às funções comunicativas, alguns programas de ensino trazem um conjunto de noções (tempo, espaço, quantidade), visto como componente semântico ou nocional da linguagem e associado à competência linguística. Na visão funcional da linguagem, a noção de contexto situacional é extremamente importante para o uso comunicativo da LE/L2. 


			Por fim, a visão interacional considera a linguagem como um meio pelo qual as relações interpessoais e sociais se constroem (RICHARDS; RODGERS, 1986). Com base nessa perspectiva o contexto de uso comunicativo da LE/L2 continua sendo elemento importante para o ensino e a aprendizagem, uma vez que a língua é vista como um sistema para a comunicação e a linguagem uma prática social que se constrói na interação entre alunos, professor, textos e atividades. 


			Enquanto a visão funcional da linguagem se traduz no ensino de LE/L2 por meio de situações simuladas da vida real para o domínio de determinadas funções comunicativas, a visão interacional da linguagem prevê situações realisticamente motivadas para a comunicação (BREEN; CANDLIN, 1980). O ensino baseado em tarefas é um exemplo dessa visão, uma vez que “requer que os aprendizes usem a língua com ênfase no significado para atingir um objetivo”4 (BYGATE et al., 2001, p. 11). 


			A visão de língua(gem) adotada pelo professor de LE/L2, seja ela estrutural, funcional ou interacional, pode ser traduzida a partir das características do ensino que realiza. Sabemos que o professor é, de certa forma, influenciado por suas experiências anteriores como aluno ou professor e pela sua visão de mundo, que o faz se identificar com um ou outro modo de conceber a língua(gem), o ensino e a aprendizagem de LE/L2. 


			Com relação ao ensino, sua natureza pode ser explícita e/ou implícita, constituindo, ambos, interesse de pesquisa.


			O ensino explícito (explicit instruction) envolve algum tipo de regra a ser pensada durante o processo de aprendizagem (DEKEYSER, 2003, p. 321). Seu objetivo é promover conhecimento metalinguístico e o domínio consciente das estruturas da LE/L2, podendo ser realizado por meio de estratégia dedutiva, em que a regra é apresentada para a sua aplicação; e/ou por meio de estratégia indutiva, em que os alunos devem descobrir uma regra a partir da análise de dados linguísticos previamente fornecidos.


			O ensino explícito é geralmente associado ao “foco nas formaS” (Focus on FormS - LONG; ROBINSON, 1998), um tipo de ensino marcado pela conscientização das estruturas linguísticas da LE/L2, ensinadas uma por vez, configurando uma visão sintética de ensino.


			O ensino implícito (implicit instruction), por sua vez, propicia o uso comunicativo da LE/L2, direcionando a atenção do aprendiz para o significado/sentido das informações que compreende ou produz e, em decorrência disso, a aprendizagem acidental ou espontânea de algum aspecto linguístico da LE/L2 é favorecida (Focus on Meaning - LONG; ROBINSON, 1998). É possível, ainda, induzir a atenção do aprendiz para algum aspecto que se mostra repetido, frequente ou saliente no insumo, em contexto de uso comunicativo da LE/L2 (Focus on Form - LONG; ROBINSON, 1998). O objetivo do ensino implícito é promover a aprendizagem de um ou mais aspectos linguísticos sem qualquer tratamento explícito (ELLIS, 2009, p. 17). 


			O ensino implícito pode ser realizado por meio de uma abordagem com “foco no significado” (Focus on meaning) ou por meio de uma abordagem com “foco na forma” (Focus on form), ambas discutidas no Capítulo 1. 


			O conceito de “explícito” nem sempre se limita à metalinguagem, como é o caso da correção explícita, que pode ocorrer sem uma explicação gramatical. Do mesmo modo, o conceito de “implícito” pode envolver níveis variados de percepção, desde uma correção implícita (recast) até um destaque textual5 (text enhancement – SHARWOOD SMITH, 1993). Dados os níveis de explicitação e de subjacência (implicitness), Doughty e Williams (1998) preferem neutralizar a dicotomia entre explícito e implícito e operar num contínuo de estratégias explícitas e implícitas de ensino, cujo potencial possa ser estudado. 


			Na pesquisa relatada nesta obra, o uso de estratégias explícitas e implícitas é o pano de fundo para a análise da aprendizagem de determinadas estruturas linguísticas do Italiano como LE. Retomando Hirst (1971), todo ensino tem intenção de produzir aprendizagem e, por essa razão, é necessário refletir sobre o tipo de aprendizagem que se deseja produzir no aluno. Assim sendo, a relação entre ensino e aprendizagem se torna indissociável e de fundamental importância para o estudo relatado nesta obra.


			Segundo Ellis (2009), o conceito de ensino está relacionado não somente à aprendizagem, mas também ao conhecimento, assuntos que serão discutidos em maior profundidade no Capítulo 1. A aprendizagem refere-se aos “processos” ou mecanismos de processamento da linguagem, enquanto o conhecimento refere-se aos “produtos” da aprendizagem.


			A aprendizagem explícita, definida como um processo com consciência (awareness) (SCHMIDT, 2001; DEKEYSER, 2003), pode ou não gerar conhecimento explícito. Nesse tipo de aprendizagem os alunos estão conscientes do conteúdo aprendido e, por essa razão, podem verbalizar o que aprenderam (ELLIS, 2009, p. 3). A aprendizagem implícita, por outro lado, é definida como um processo sem consciência6 (SCHMIDT, 2001; DEKEYSER, 2003) e pode ou não gerar conhecimento implícito. Nesse tipo de aprendizagem os alunos não estão conscientes do aprendizado que aconteceu, embora ele possa estar evidente no comportamento responsivo dos alunos, os quais não conseguem verbalizar o que aprenderam (ELLIS, 2009, p. 3). 


			Ainda que possa haver correlação entre ensino explícito e aprendizagem explícita e entre ensino implícito e aprendizagem implícita, nem sempre ela é categórica. Ellis (2009, p. 18) explica que o ensino explícito pode gerar aprendizagem implícita, dependendo da metodologia utilizada. Em suas palavras,


			[…] o professor pode fornecer aos alunos uma explicação do uso dos artigos definidos e indefinidos em inglês, mas, supondo que essa explicação seja fornecida na L2 e que o aluno não esteja suficientemente motivado para prestar atenção à explicação do professor, o aluno pode acabar adquirindo implicitamente e acidentalmente uma série de itens lexicais e gramaticais presentes na explicação do professor. […] o ensino explícito pode resultar em aprendizagem implícita, como resultado da percepção acidental de exemplares da língua7.


			Para MacWhinney (1997), o ensino explícito pode não ser efetivo para a aprendizagem explícita, devido à falta de clareza nas explicações do professor (um problema metodológico). O mesmo pode ser dito sobre o ensino implícito, no qual o aluno pode não perceber a frequência ou saliência de uma determinada estrutura no insumo fornecido (HAN et al., 2008).


			O ensino implícito pode, eventualmente, gerar aprendizagem explícita, como sugere MacWhinney (1997, p. 278): “o aluno pode tentar formular uma regra explícita para caracterizar um conjunto de dados presentes no insumo”8. No modelo teórico de Bialystok (1978, 1991), a inferência é a responsável por transformar o conhecimento implícito em explícito. É o caso de alunos que utilizam informações implícitas sobre a terminação –ly em advérbios do inglês, como generally, rarely e usually, para inferir o significado de uma nova palavra com o mesmo sufixo. 


			A dicotomia entre ensino-aprendizagem explícito e ensino-aprendizagem implícito tem inspirado pesquisas na área da Linguística Aplicada para saber qual desses processos é mais vantajoso para a aquisição de certas estruturas da LE/L2. Preliminarmente, no âmbito da Psicologia Cognitiva, as pesquisas repetidamente demonstram que o ensino explícito é mais eficaz do que o ensino implícito (MACWHINNEY, 1997, p. 278). Igualmente, em muitos estudos laboratoriais, que envolvem a comparação entre condições de ensino implícito e explícito, a vantagem recai sobre a instrução explícita, conforme Dekeyser (2003). 


			Norris e Ortega (2000), ao realizarem uma meta-análise de estudos experimentais e quase-experimentais, publicados entre 1980 e 1998, sobre a eficácia do ensino explícito e implícito, também chegaram à conclusão de que tipos explícitos de ensino são mais eficazes do que os tipos implícitos, e que o foco naS formaS e o foco na forma apresentam efeitos equivalentes. Há estudos, entretanto, que discordam dessa equiparação (WILLIAMS; EVANS, 1998; REINDERS; ELLIS, 2009).


			Numa breve síntese de resultados de pesquisas sobre foco na forma, Xavier (2010) afirma que nem todas as formas linguísticas precisam receber foco explícito, pois podem ser aprendidas por abordagens implícitas. Além disso, certas formas são mais bem aprendidas por estratégias explícitas e outras com estratégias implícitas. Acredita-se ainda que o ensino explícito seja apropriado para a aprendizagem de regras simples e estruturas pouco complexas, mas contraproducente com estruturas mais complexas (GREEN; HECHT, 1992; DOUGHTY; WILLIAMS, 1998). 


			Não foi objetivo de a pesquisa relatada nesta obra investigar se o ensino explícito é mais eficaz do que o ensino implícito, ou vice-versa, mas compreender os efeitos de certas estratégias (explícitas e implícitas) na aprendizagem de estruturas de complexidades distintas no Italiano como LE.


			Nesse sentido, meu interesse em analisar a aprendizagem de estruturas linguísticas do italiano com níveis diferenciados de complexidade, por meio de estratégias explícitas e implícitas, se justifica pelas implicações que o estudo relatado neste livro pode trazer para o ensino dessa língua. 


			Esse assunto não costuma ser foco de investigação em pesquisas sobre o ensino-aprendizagem do italiano como LE, realizadas no Brasil. O Programa de Pós-Graduação em Língua e Literatura Italianas da Universidade de São Paulo (USP), por exemplo, o único programa de pós-graduação específico para os estudos de Italianística9, possui uma linha de pesquisa denominada “Aquisição e aprendizagem do italiano como língua estrangeira”, que se propõe a investigar as características dos materiais didáticos quanto à autenticidade, às tipologias textuais e às possibilidades de contribuir para o desenvolvimento da competência intercultural e das habilidades comunicativas dos alunos. Quando defendi a tese, apenas a pesquisa de Ingrid Nardeli (2012) tinha buscado verificar os efeitos da instrução explícita e implícita no aprendizado do passato prossimo e do imperfetto. Hoje há outros dois trabalhos defendidos (FRANGIOTTI, 2019; OLIVEIRA, 2017) sob orientação da Prof.ª Dr.ª Elisabetta Santoro e dos quais pude participar da banca examinadora. 


			Em contrapartida, no âmbito da formação e atualização de professores de italiano que atuam em escolas de idiomas ou nos chamados enti gestori10, a preocupação está em fornecer:


			[…] um conhecimento razoável das principais teorias linguísticas, das diversas abordagens para o ensino de línguas, dos modelos operacionais para a realização de um currículo e a elaboração de uma unidade didática e algumas técnicas didáticas, isto é, alguns procedimentos operativos, atividades e maneiras mais eficazes de realizar determinados exercícios (CARBONI, 2008, p. 85)11. 


			Muitos professores que atuam nessas escolas não possuem formação na área. São nativos da língua italiana ou brasileiros que ensinam o idioma “por prazer”, pois em outros momentos se dedicam às suas profissões (CARBONI, 2008, p. 88). Esses perfis sugerem maior dependência desses profissionais aos livros didáticos (LD), que são, em sua grande maioria, elaborados na Itália.


			Por muitos anos, o ensino de italiano no Brasil se deu com o uso da coleção In Italiano (CHIUCHIÙ, 1990), (vide Fig. 1 a seguir). O livro, publicado em 1985, e com uma segunda edição sem grandes alterações, em 1990, foi adotado nos anos 80 por todas as universidades do país para a formação de professores e pelas escolas em que o idioma era oferecido, por ser, talvez, a única opção disponível no mercado brasileiro. A coleção é hoje considerada ultrapassada, mas, como ressalta Balthazar (2009, p. 59-60), foi um marco no estudo da língua italiana no Brasil, uma vez que influenciou – e ainda influencia – gerações de aprendizes e de professores do idioma.
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			Figura 1 – Coleção In italiano


			Fonte: disponível em: http://www.guerra-edizioni.com/books/index.cfm?node=0,1,4,30. Acesso em: 15 jul. 2014 


			Balthazar (2009) realizou uma análise das atividades orais presentes nesse material e concluiu serem exercícios mecanizados (drills), em formatos de pergunta e resposta e de transformação, com o objetivo de conscientizar e automatizar o uso de estruturas gramaticais da língua italiana. 


			Com base no perfil dos exercícios que, segundo a autora, se limitam ao nível frasal, em forma de estímulo e resposta e com altas doses de repetição da mesma estrutura, pode-se concluir que o livro segue uma visão estruturalista de língua, e a teoria de aprendizagem é marcada pelo Comportamentalismo ou Behaviorismo.


			Por quase duas décadas, até o fim dos anos 90 do século passado, essa foi a visão de ensino (e aprendizagem) do italiano presente no Brasil. Aos poucos, os professores começaram a questionar a abordagem proposta no LD e a procurar novas alternativas para o ensino do idioma. No início dos anos 2000, outros livros começaram a ser comercializados no país e adotados pelas instituições.


			Um deles foi o Linea Diretta (CONFORTI; CUSIMANO, 2005) (Vide Fig. 2 a seguir), publicado na Alemanha em 1994, com uma versão “internacional” em 1998, e uma nova edição em 2005. A coleção teve maior êxito na região sudeste do Brasil, sendo adotada, principalmente, pelo Istituto Italiano di Cultura di San Paolo, órgão oficial italiano, e nos cursos extracurriculares da USP. 
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			Figura 2 – Coleção Linea Diretta29


			Fonte: disponível em: http://www.guerra-edizioni.com/books/index.cfm?node=0,1,4,31. Acesso em: 15 jul. 2014 


			No estado do Rio Grande do Sul, a Associação Beneficente e de Assistência Educacional do Rio Grande do Sul (Acirs), uma sociedade civil sem fins lucrativos, com o objetivo principal de divulgar a língua e a cultura italianas, optou pela coleção Rete! (MEZZADRI; BALBONI, 2000) (Vide Fig. 3 a seguir), publicada em 2000. 
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			Figura 3 – Coleção Rete


			Fonte: disponível em: http://www.guerra-edizioni.com/books/index.cfm?node=0,1,4,34. Acesso em: 15 jul. 2014 


			Nos estados de Santa Catarina e Paraná, a coleção Espresso (ZIGLIO; RIZZO, 2001) (Vide Fig. 4 a seguir) foi a mais difundida por ter sido adotada, em 2008, pelo Centro di Cultura Italiana (CCI), entidade responsável por propalar o idioma na circunscrição consular desses dois estados. O material também foi utilizado nos cursos extracurriculares oferecidos pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e norteou, por muito tempo, os conteúdos programáticos dos cursos de graduação dessa última universidade.
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			Figura 4 – Coleção Espresso


			Fonte: disponível em: http://www.almaedizioni.it/minisiti/espresso/. Acesso em: 15 jul. 2014


			Os livros que gradativamente substituíram In Italiano enfatizam, em seus prefácios, princípios metodológicos modernos e inovadores (ZIGLIO; RIZZO, 2008, p. 7; CONFORTI; CUSIMANO, 2005, p. 7; MEZZADRI; BALBONI, 2000, p. 8), e propõem oferecer oportunidades para o estudante se comunicar imediatamente, com facilidade e segurança, em situações reais de conversação. São diferentes em sua forma de apresentação, mas exibem estrutura de unidade didática (UD) semelhante. 


			A UD é geralmente dividida em três fases: a apresentação (motivação e fase global), a prática (análise e reflexão de um conteúdo específico) e a verificação (síntese), em que se avalia se o aluno aprendeu determinado conteúdo (linguístico/funcional). Essa divisão dominante no panorama de ensino de LE na Itália, descrita por Balboni (1994), assemelha-se à teoria da Gestalt, por partir de uma percepção global do ato comunicativo para a percepção analítica de estruturas/funções da língua-alvo. O momento analítico pode ser associado ao momento do ensino explícito, como resultado de um processo de conscientização do que está sendo aprendido.


			Balthazar (2009) também analisou as atividades orais presentes no livro Espresso I, destinado a alunos iniciantes da língua italiana, e concluiu que a grande maioria das atividades se inscreve em um contexto situacional, sugerindo uma visão de língua voltada para a comunicação. A visão de ensino proposta nesse LD se reflete na abordagem funcional de língua(gem), que, segundo Balthazar, busca desenvolver a competência linguística e a sociolinguística. As competências discursiva e estratégica são negligenciadas (BALTHAZAR, 2009, p. 115). 


			Como apontou Carboni (2008, p. 85), grande parte dos professores de língua italiana depende do livro didático, e é muitas vezes influenciada pela visão de língua(gem), ensino e aprendizagem a ele subjacente. Embora a primeira e a segunda geração de LDs para o ensino de italiano utilizados no Brasil apresentem diferenças e avanços, com base em Balthazar (2009), a visão de aprendizagem inerente aos materiais parece ser a mesma, isto é, voltada para um produto linguístico (uma estrutura ou uma função) predeterminado pelo livro didático. 


			Pode-se assim sugerir que os materiais para o ensino de língua italiana utilizados no Brasil parecem priorizar o ensino explícito de estruturas, ainda que já apresentem atividades voltadas para o significado. Isso aponta para dois tipos de ensino que prevalecem no âmbito da Italianística: aquele voltado para o uso contextualizado da língua, mas com o propósito final de explicitar a(s) estrutura(s) decorrente(s) desse uso, e aquele voltado para a explicitação de determinadas estruturas/funções, mas com o propósito final de usá-las em contexto comunicativo da LE. Esse segundo tipo de ensino segue, muitas vezes, o procedimento metodológico APP, que consiste na apresentação de uma estrutura/função ao aluno, na sua prática por meio de exercícios guiados e na sua produção, momento em que a estrutura é colocada em uso comunicativo. Há, portanto, um produto de língua específico a ser adquirido, geralmente determinado pelo professor ou pelo livro didático, o que torna o resultado da aprendizagem um produto palpável e a avaliação centrada nesse produto.


			Particularmente, ao longo da minha trajetória como professora de italiano, tive a oportunidade de trabalhar com todos os LDs anteriormente apresentados – e muitos outros – e pude constatar que os conteúdos são quase sempre os mesmos, apresentados na mesma ordem e, na grande maioria das vezes, explicitados para o aluno. Independentemente da complexidade da estrutura linguística, as estratégias de ensino sugeridas nos LDs para apresentar, praticar e produzir a língua em uso comunicativo são quase sempre de natureza explícita. 


			Aprofundando-me no estudo de estratégias de ensino, questionei-me como seria o desempenho de alunos de italiano como LE se expostos a estratégias implícitas para diversas estruturas dessa língua. Teriam desempenho igual ou diferente em comparação aos alunos submetidos a estratégias explícitas de ensino?


			 Os estudos na área do ensino e da aprendizagem de língua italiana ainda não ajudam a compreender o efeito de certas estratégias na aprendizagem de estruturas gramaticais do italiano, tanto das formas simples como das formas mais complexas. Estudos sobre o ensino/aprendizagem de inglês como LE/L2, em particular, sugerem a importância de se pesquisar a relação entre estratégia de ensino (explícita ou implícita) e aprendizagem de língua, de modo a compreender os efeitos de certas metodologias na aprendizagem dos alunos (WILLIAMS; EVANS, 1998; ANDREWS, 2007). Doughty e Williams (1998, p. 232-233), por exemplo, afirmaram que estratégias explícitas apresentam melhores resultados para o aprendizado de estruturas simples (facilmente verbalizadas). Estratégias implícitas, por sua vez, são pouco influentes no aprendizado de estruturas complexas, assim como as estratégias explícitas. 


			O estudo de Andrews (2007), ao contrário, aponta para a eficácia de estratégias explícitas para o aprendizado de estruturas complexas já que, segundo a autora, podem acelerar o processo de aquisição de tais estruturas. Para estruturas simples, o estudo mostra que estratégias implícitas e explícitas têm o mesmo grau de eficácia. Assim, a autora sugere que estratégias explícitas são importantes para o aprendizado de estruturas complexas, enquanto para as estruturas simples, o professor pode investir em estratégias implícitas. Essa questão é discutida e aprofundada no Capítulo 1. 


			Diante dos resultados ainda inconclusivos, um número maior de estudos seria necessário para tratar dos efeitos de certas estratégias de ensino na aprendizagem de estruturas mais e menos complexas. Dessa forma, este livro traz resultados importantes para esse campo de investigação. Em Italianística, os resultados do estudo aqui relatado poderão fomentar reflexões teórico-metodológicas na área e abrir agenda para novas pesquisas. Para os professores de línguas, esta obra poderá corroborar as teorizações advindas de sua prática pedagógica, visto que já buscam adotar e vivenciar estratégias de ensino que acreditam funcionar em suas salas de aula.


			O objetivo desta obra é apresentar respostas para algumas indagações latentes no inconsciente dos professores de línguas estrangeiras, tais como: o que devo ensinar? Como devo ensinar isso? Quais são os efeitos dessa maneira de ensinar na aprendizagem dessa estrutura por parte do meu aluno?


			Ao longo dessa obra, procuraremos responder esses e outros questionamentos, tais como:


			

					Como se deu o processo de ensino (explícito e implícito), no que se refere à interação e ao engajamento dos alunos?



					Quais diferenças puderam ser observadas na produção escrita e oral dos alunos submetidos a essas duas estratégias?



					Quais foram os efeitos da estratégia de ensino (explícita ou implícita) na aprendizagem de duas estruturas de complexidades linguísticas diferentes em língua italiana, a saber: presente dell’indicativo (estrutura menos complexa) e o passato prossimo (estrutura mais complexa)? Em outras palavras, alguma das estratégias, isto é, o ensino dedutivo acompanhado de prática estrutural e comunicativa (procedimento APP) ou atividades comunicativas envolvendo destaque textual e insumo encharcado, propiciou melhores resultados em uso comunicativo dessas estruturas?



					Como os alunos avaliaram a estratégia de ensino recebida e a sua aprendizagem?



			


			Esta obra procura responder tais questionamentos por meio do relato de:


			

					elaboração e implementação de quatro unidades de ensino, duas para o presente do indicativo (uma com o uso de estratégia explícita e a outra com o uso de estratégia implícita) e duas para o passato prossimo (uma com o uso de estratégia explícita e a outra com o uso de estratégia implícita); 



					comparação e avaliação dos resultados de aprendizagem decorrentes do uso dessas estratégias para cada estrutura linguística pesquisada; 



					análise da estratégia mais influente na aprendizagem das estruturas linguísticas sob investigação e 



					avaliação das estratégias de ensino sob a perspectiva dos participantes. 



			


			Esta introdução e outros dois capítulos antecedem o estudo propriamente dito, nos quais procuro respostas sobre a relação entre “ensino de línguas”, “aprendizagem de línguas” e “conhecimento linguístico” tendo como base algumas teorias. O capítulo 3 é o elo entre a teoria e a prática: é nele que apresento como planifiquei uma pesquisa a ser feita na sala de aula de língua estrangeira que pudesse coletar dados qualitativos e quantitativos. Os dados são discutidos nos Capítulos 4, 5 e 6 e retomados na Conclusão. 


			





CAPÍTULO I 


			ENSINO, APRENDIZAGEM E COMPLEXIDADE LINGUÍSTICA


			A relação entre ensino, aprendizagem e conhecimento deve nortear a prática – e a teorização dessa prática – do professor. Na Linguística Aplicada, dizemos que essa tríade define a abordagem de ensino do professor, isto é, a filosofia de ação que orienta “o processo ou a operação global de ensino” (ALMEIDA FILHO, 1997, p. 17). 


			A tal abordagem de ensino varia de professor para professor, de acordo com o conhecimento desenvolvido, a fase da vida (pessoal e profissional) em que se encontra e as relações que consegue estabelecer entre a teoria e a prática; vai depender de quanto ele busca se aprimorar na área.


			Neste capítulo, discuto tais conceitos, avalio algumas dificuldades comuns do brasileiro ao aprender italiano a fim de refletir sobre que tipo de estratégia poderia beneficiar a sua aprendizagem. 


			Ainda neste capítulo, analiso algumas estratégias de ensino que variam em nível de explicitação da forma, pois é a partir delas que o estudo apresentado neste livro delimita a proposta pedagógica. Por fim, trato da questão da complexidade linguística, com o objetivo de delimitar parâmetros que permitam considerar uma estrutura como “simples” ou “complexa”. Algumas pesquisas são também discutidas, de modo a relacionar complexidade linguística e ensino. 


			1.1 ENSINO DE LÍNGUA E CONHECIMENTO


			Housen e Pierrard (2005, p. 2) consideram o ensino uma maneira de sistematizar o conhecimento, permitindo – ou facilitando – a aprendizagem de uma língua. Consiste na tentativa de manipular os mecanismos e/ ou as condições para que a aprendizagem linguística possa ser promovida. Essa concepção nos remete a estratégias explícitas de ensino. 


			De forma mais ampla, Ellis (2009, p. 16) conceitua o ensino de língua como uma tentativa de agir sobre a interlíngua do aluno, buscando atrair a sua atenção de forma direta ou indireta sobre algum aspecto da língua. Essa perspectiva já nos permite considerar tanto estratégias explícitas como estratégias implícitas para o ensino da língua, independentemente do tipo de conhecimento que o professor deseja que o aluno aprenda. 


			Como já mencionado na Introdução deste livro, o ensino de uma língua pode ser realizado de maneira explícita ou implícita. O ensino explícito busca evidenciar um aspecto da língua com o objetivo de o aluno se tornar consciente do que está sendo aprendido. O conhecimento resultante pode ser facilmente verbalizado por ele. O ensino implícito, por outro lado, visa a tornar um determinado aspecto da língua saliente no insumo, seja pela sua frequência ou destaque em um texto, sem a necessidade de uma explicitação da regra. O aluno deve percebê-la por si mesmo. O conhecimento resultante desse tipo de ensino pode ser verificado no uso da estrutura pelo aluno, uma vez que tal conhecimento não consegue ser descrito por ele (ELLIS, 2009). 


			A relação entre ensino e conhecimento pode ser exemplificada com fatos cotidianos: ensinar uma pessoa a usar uma ferramenta do computador, por exemplo, no momento em que ela precisa utilizá-la, pode ter efeitos mais rápidos por meio do ensino explícito. Quem ensina e quem aprende estão conscientes e concordam sobre o conhecimento que se quer produzir, isto é, o uso da ferramenta. Após utilizar o recurso, quem aprende consegue explicar o que fez para ter êxito em sua ação. Aprender a andar, por outro lado, geralmente é resultado de um ensino implícito: quem ensina, andando na frente da criança, segurando-a para dar os primeiros passos, o faz com uma intenção, mas a criança andará somente quando estiver pronta. Para Poersch (1998), a construção desse conhecimento, bem como de qualquer outro tipo de conhecimento, advém de trocas constantes entre o indivíduo e o ambiente. Além disso, nesse caso, é difícil verbalizar o conhecimento adquirido. A criança, mesmo já crescida e capaz de falar, não consegue explicar como aprendeu a andar; ela simplesmente anda. 


			Nos exemplos anteriores, ensino explícito está aliado ao conhecimento explícito, isto é, quem aprende sabe o que aprendeu, enquanto o ensino implícito pode gerar no aprendiz conhecimento implícito, difícil de ser verbalizado.


			No ensino de línguas, o ensino explícito é geralmente caracterizado como uma intervenção que envolve conhecimento metalinguístico sobre uma estrutura/regra. Nesse tipo de ensino, conforme salientam Housen e Pierrard (2005), o professor apresenta as formas linguísticas isoladamente, propõe a sua prática, usa a terminologia metalinguística e requer a atenção direta dos alunos sobre elas.


			Já o ensino implícito é definido como uma intervenção capaz de criar condições para que os alunos aprendam a partir de experiências com o uso da língua(gem) (ELLIS, 2009). Eles podem, por exemplo, entrevistar pessoas do mesmo sexo sobre que tipo de programa gostam de assistir na televisão e completar uma tabela com as respostas. Ao final da atividade, um gráfico pode ser montado com os resultados obtidos para serem relatados. No momento da entrevista, espera-se que os alunos utilizem a estrutura “ti piace guardare...?” sem que ela seja formecida a eles12. Ao conduzir essa tarefa, o aluno poderá eventualmente perceber a frequência da estrutura em sua interação com os entrevistados e, possivelmente, aprendê-la. 


			Teoricamente, o ensino explícito gera conhecimento explícito, caracterizado por Hulstijn (2005) como conhecimento simbólico, formado por conceitos e categorias. Para Ellis (2004, p. 244), o conhecimento explícito caracteriza-se por ser consciente, declarativo e frequentemente anômalo de traços fonológicos, lexicais, gramaticais, pragmáticos e sociocríticos de uma língua. O autor acredita que tal conhecimento fica armazenado de maneira consciente e é acessado quando o aluno experimenta algum tipo de dificuldade linguística no uso da LE/L2, através do processamento controlado. 


			O ensino implícito, por sua vez, pode gerar a elaboração de um conhecimento implícito, que Hulstijn (2005) identifica como sendo subjacente à fala fluente e à escrita de um falante nativo, que entende o que deve fazer para ter êxito em sua comunicação, mas não consegue explicar o porquê. Ellis (2004) caracteriza o conhecimento implícito como intuitivo, processual e sistematicamente variável, cujo acesso é feito automaticamente.


			Housen e Pierrard (2005, p. 7-8) definem o conhecimento implícito como o conhecimento da língua e o conhecimento explícito como o conhecimento sobre a língua. O primeiro é adquirido inconscientemente e acidentalmente, e pode ser considerado um subproduto de uma situação autêntica de comunicação. Muitos autores (HULSTIJN, 2005; N. ELLIS, 1994) acreditam que esse conhecimento é a base para o uso fluente da língua. O segundo, o conhecimento explícito, refere-se ao conhecimento aprendido deliberadamente, podendo ser subdividido em dois tipos, segundo Housen e Pierrard (2005): conhecimento metalinguístico (metalinguistic knowledge) e conhecimento analisado (analysed knowledge). O conhecimento metalinguístico é o conhecimento verbalizável sobre as estruturas, um conhecimento técnico ou da terminologia utilizada para descrevê-las, aprendido de maneira consciente. O conhecimento analisado refere-se à capacidade de os alunos formarem uma representação mental dos recursos da linguagem e das regras. Para Bialystok (1994), esse conhecimento é decorrente do conhecimento implícito e se manifesta quando o aluno começa a decodificá-lo e a fazer generalizações sobre a língua. Nesse caso, o conhecimento implícito é convertido em conhecimento explícito.


			As definições de ensino e conhecimento, explícito e implícito, entrelaçam-se e podem dar a impressão de que a relação entre ensino implícito e conhecimento implícito e entre ensino explícito e conhecimento explícito seja causal ou unívoca. Porém, isso não é verdade. Como já discutido na Introdução desta obra, o ensino explícito pode gerar conhecimento implícito, da mesma forma que o ensino implícito pode suscitar no aluno a percepção de regularidades, fazendo com que ele elabore conhecimento explícito sobre o produto de sua percepção consciente.


			O estudo realizado não pretende verificar se o conhecimento resultante de um ensino explícito é também explícito ou se o ensino implícito gera conhecimento implícito. Importa refletir sobre o nível de explicitação exigido para determinados aspectos gramaticais da língua italiana, proporcionado por estratégias de ensino, explícitas e implícitas. 


			Independentemente da natureza do conhecimento adquirido, considera-se ensino explícito uma ação que objetiva garantir a exposição do aluno a um aspecto linguístico da LE/L2 e à sua prática deliberada, estando o aluno ciente do que deve aprender. Da mesma forma, o ensino implícito é concebido aqui como uma ação que busca atrair a atenção do aluno para um determinado aspecto linguístico da LE/L2 em contexto de uso comunicativo, de modo a favorecer a sua aprendizagem. O conhecimento resultante dos tipos de ensino propostos são as estruturas-alvo (presente dell’ indicativo e passato prossimo), questão a ser tratada no Capítulo 3.


			1.2 O PAPEL DO ENSINO EXPLÍCITO E IMPLÍCITO


			Partindo da premissa de que o ensino é uma forma de intervenção na interlíngua do aluno (ELLIS, 2009) e que determinadas estratégias de ensino têm efeitos positivos e mais duradouros do que outras (PALLOTTI, 2005, p. 50), é importante entender os diferentes efeitos que o uso de estratégias implícitas e explicitas pode exercer na aquisição de determinadas estruturas linguísticas. 


			Segundo Housen e Pierrard (2005, p. 5-10), o ensino explícito de uma estrutura pode acelerar o desenvolvimento linguístico do aprendiz. Nessa mesma perspectiva, Pienemann (1985, p. 37) já defendia que o ensino realizado de forma explícita é capaz de “melhorar a aquisição da L2 com relação (a) à velocidade de aquisição, (b) à frequência na aplicação da regra e (c) aos diferentes contextos nos quais a regra deve ser aplicada”; porém, isso acontece somente se o aprendiz estiver no estágio aquisicional apropriado. Trata-se da teachability hypothesis (PIENEMANN, 1985), que considera a instrução eficaz somente se a interlíngua do aprendiz estiver próxima ao ponto em que a estrutura a ser ensinada é adquirida naturalmente no contexto de aquisição, de modo que requisitos suficientes de processamento da língua(gem) estejam previamente desenvolvidos. 


			No italiano, por exemplo, os estudos do Progetto di Pavia13 indicam que estrangeiros que aprendem o Italiano como L2, independente da nacionalidade, passam pelos mesmos estágios de desenvolvimento. Na aquisição dos tempos verbais, de acordo com esses estudos, os aprendizes adquirem primeiramente o presente, para então aprenderem o passado e os demais tempos verbais14. Nessa direção, alguns programas de ensino e avaliação de italiano15 propõem o presente dell’indicativo e o modo imperativo para o primeiro semestre de lingua; esse último é baseado na sua frequência de uso na vida cotidiana de falantes nativos, já que solicitar e dar instruções, funções para as quais se utilizam essa e outras estruturas, são ações básicas da vida humana.


			Ainda considerando os benefícios do ensino explícito, Almeida Filho (2011, p. 90) afirma que esse tipo de ensino “corta caminhos na longa jornada rumo a aquisição”, uma vez que proporciona “visibilidade” às estruturas e ao vocabulário da língua-alvo e permite que o conhecimento aprendido se torne “competência”, resultado da reflexão consciente.


			Com relação ao ensino implícito, seu papel tem sido de desenvolver a proficiência do aluno no uso da língua (ELLIS, 2008). Segundo Ellis (2008), o aprendizado decorrente do ensino implícito é processual e o conhecimento resultante é fruto do uso da língua em contexto comunicativo. O aluno, nesse tipo de ensino, aprende ouvindo e produzindo a língua para a comunicação, diferentemente do ensino explícito, que fragmenta o conhecimento linguístico. O uso da língua no ensino implícito gera outro efeito positivo no processo de aquisição: o desenvolvimento da fluência. Para o autor, o conhecimento resultante desse tipo de ensino é acessado automaticamente no ato comunicativo e, nesse sentido, a produção é fluente. 


			Diante do exposto, proponho a Figura 5 que sintetiza os papeis do ensino explícito e do ensino implícito para a aprendizagem de LE/L2.
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			Figura 5 – Papéis do ensino explícito e implícito na aprendizagem de LE/L2


			Fonte: a autora


			Pode-se dizer que ambos os tipos de ensino visam a promover a aprendizagem de LE/L2, porém, envolvem processos distintos e exercem diferentes efeitos no desenvolvimento linguístico do aprendiz. Na próxima seção discuto esses processos. 


			1.3 APRENDIZAGEM DE LÍNGUA E CONHECIMENTO


			Para Oliveira (2013, p. 176), aprender uma língua implica “mobilizar conhecimentos que o aprendiz já possui para a construção de um repertório de novos conhecimentos linguísticos, culturais e procedimentais”, que possibilitem a comunicação por meio da língua-alvo. Envolve a capacidade de refletir sobre o que já se conhece e ser capaz de transformar a informação na língua-alvo. Essa transformação só ocorre porque o conhecimento do aluno da LM e de outras línguas que possivelmente conhece se relacionam e atuam no desenvolvimento da sua interlíngua. 


			Na literatura, a noção de aprendizagem difere de acordo com a filiação teórica do autor. Autores como Krashen (1982) e Prabhu (1990), por exemplo, definem aprendizagem como um processo consciente, no qual aspectos formais da língua devem ser armazenados no monitor para que o aprendiz chegue a uma “representação mental correta da generalização linguística” (KRASHEN, 1982, p. 2). Esse processo, segundo os autores, acontece prioritariamente em contextos de sala de aula por meio de interações metalinguísticas. Em oposição à aprendizagem, aquisição é vista por esses autores como um processo subconsciente, que se assemelha ao processo de aquisição da LM. Ao adquirir uma língua, o aprendiz saberá se comunicar, mas não saberá, necessariamente, explicar formalmente as regras dessa língua. Esses estudiosos se enquadram na visão inatista de aprendizagem. 


			Na visão sociocultural, na qual se inserem autores como Vygotsky (1996) e Lantolf (2000), aprendizagem é vista como resultado da interação do indivíduo com o mundo, por meio da linguagem e da ação comunicativa. De acordo com essa perspectiva,


			[…] aprender uma nova língua é muito mais do que adquirir novos significantes para significados já dados […]. É adquirir conhecimento conceitual e/ou modificar o conhecimento já existente como forma de remediar a interação de alguém com o mundo e com o seu próprio funcionamento psicológico16 (LANTOLF; THORNE, 2006, p. 5, tradução minha). 


			A aprendizagem também pode ser vista como “um processo cognitivo, pois acredita-se que ela envolve representações internas que regulam e guiam o desempenho”17 (MCLAUGHLIN, 1987, p. 133). Para autores como McLaughlin e Heredia (1996) e DeKeyser (2003), a aprendizagem consiste na transferência de informação da memória de curto prazo para a memória de longo prazo, e isso pode ser feito pela prática. 


			Ainda sob a visão cognitiva, a aprendizagem pode ser definida como um processo que envolve a atenção (SCHMIDT, 1990) e ela só ocorre quando existe a consciência do aprendiz (awareness). Para esse e outros autores, a aprendizagem e a consciência estão inter-relacionadas. Essa questão será discutida no Capítulo 2. 


			Já na visão de VanPatten (1996), a aprendizagem requer mapeamento entre forma linguística e significado, o que representa que, além da compreensão, o aprendiz necessita de atenção para fazer essa conexão.


			Neste livro, aprendizagem e aquisição são termos sinônimos para significar o domínio, o uso correto e sistemático de um aspecto linguístico-comunicativo da língua-alvo, independentemente da natureza do processo (cognitivo, sociocultural ou interacionista). 


			A aprendizagem do italiano como LE/L2, em contexto formal e informal, é um processo que costuma trazer dificuldades para o aprendiz brasileiro. Uma dessas dificuldades está no transfer, isto é, na transferência de estruturas da LM para a LE (ODLIN, 1989), gerando erros interlinguais que podem se enraizar. Esses erros podem ser de natureza estrutural18, sintática, morfológica, fonológica e ortográfica. Cada uma delas é explicada a seguir.


			De tipo estrutural é, por exemplo, a omissão do artigo definido ou indefinido diante do substantivo, importante no italiano, mas dispensável, em muitos casos, no português. Ribeiro (2007) acredita que essa dificuldade pode ser facilmente corrigida nas fases iniciais de aprendizagem da língua, mas depois ocorre um fenômeno de “hipergeneralização”, que leva o aprendiz a utilizar o artigo em casos em que não são requisitados, como antes de possessivos seguidos de nome de família na forma singular (ex. la mia sorella, la mia moglie e la mia figlia*, ao invés de Ø mia sorella, Ø mia moglie e Ø mia figlia).


			O fenômeno de “hipergeneralização” pode explicar outro erro comum nas produções de alunos brasileiros aprendendo italiano como LE/L2: a escolha do verbo esserci no lugar de avere para indicar posse (ter). Para Zappalà (2009), a dificuldade na utilização desses verbos está no fato de que não há equivalentes diretos na língua portuguesa, o que requer um esforço maior para a representação de tais estruturas. No artigo publicado em 2010, defendi outra hipótese: frases como Maria c’è una macchina* ao invés de Maria ha una macchina [Maria tem um carro]; nella casa di Maria ha un giardino* no lugar de nella casa di Maria c’è un giardino [Na casa da Maria há um jardim], comuns em produções de alunos brasileiros, acontecem pela possível associação que o aprendiz faz entre o verbo “avere”, que indica posse em italiano, ao homólogo “haver” em português – que indica existência – generalizando o significado do verbo ao do sinônimo “ter” que, em português, é utilizado em ambos os contextos para exprimir existência e posse. O aluno brasileiro não costuma diferenciar o uso e as nuances de significado dos verbos em questão em níveis iniciais e comete esse erro até em níveis mais avançados de aprendizagem (FREITAS, 2010, p. 167). 


			Uma dificuldade de aprendizagem do tipo sintático é realizar a concordância correta entre gênero e número, seja entre artigo e substantivo ou entre substantivo e adjetivo. Essa dificuldade identifica a interlíngua inicial de alunos de italiano brasileiros e são muitos os casos evidenciados em pesquisas sobre o tema: lingue stranieri*, le paesi*, tutti i giorno* e le macchina antica* ao invés de lingue straniere [línguas estrangeiras], i paesi [os países], tutti i giorni [todos os dias] e le macchine antiche [os carros antigos] (cf. RIBEIRO, 2007; TRAIANO, 2009; ZAPPALÀ, 2009). 


			A influência do português (LM) aparece sobretudo no âmbito morfológico, nas tentativas de realização das formas plurais de substantivos como macchinas* de corsa e cosas* per fare para os respectivos macchine di corsa [carros de corrida] e cose da fare [coisas para fazer]19.


			No âmbito fonológico, alunos brasileiros têm dificuldade em reconhecer e pronunciar as consoantes duplas (mamma; intelligente) e, consequentemente, as omitem também na modalidade escrita. 


			São exemplos de interferência do português para o italiano, no âmbito fonológico e grafemático, a troca vocálica (multo* ao invés de molto), o uso de vogal epentética (escola*, esposata* e estrada* ao invés de scuola, sposata, strada) e a redução ou a troca de ditongos (figla* no lugar de figlia; escola para scuola) (Cf. ZAPPALÀ, 2009).


			O levantamento de algumas (das muitas) dificuldades que alunos brasileiros têm ao aprender o italiano nos leva a refletir sobre possíveis estratégias explícitas e implícitas de ensino dessas formas. Como salientam Doughty e Williams (1998, p. 205), a escolha por uma ou outra estratégia deveria levar em consideração a capacidade de processamento cognitivo do aluno. Assim, o trabalho do professor seria o de auxiliar o aluno a atentar para determinados aspectos da LE, principalmente para aqueles que lhes causam maiores dificuldades, e ensinar a ele como analisar esses aspectos e compará-los com a interlíngua em desenvolvimento para o seu uso mais eficiente. 


			1.4 APRENDIZAGEM E CONSCIÊNCIA


			Na introdução deste livro, aprendizagem implícita foi definida como um processo sem consciência (without awareness) e aprendizagem explícita como um processo com consciência (with awareness) (SCHMIDT, 2001; DEKEYSER, 2003). De acordo com essa concepção, a aprendizagem é implícita quando adquirimos novas informações linguísticas de tal modo que não as reconhecemos exatamente para serem descritas ou verbalizadas. Esse conceito contrasta, como apontam Cleeremans et al. (1998, p. 406), com a aprendizagem explícita, que ocorre quando se aprende um conceito e, portanto, uma aprendizagem tipicamente condicionada e dirigida, chamada por alguns teóricos de “consciente” (DEKEYSER, 2003). 


			O termo consciência refere-se à “excitabilidade do sistema nervoso central aos estímulos externos e internos” (INFOPEDIA, s/p.)20 e à capacidade de integração desses estímulos. Ela é o “lugar de todas as percepções” (INFOPEDIA, s/p)21 e, talvez, por essa razão, alguns teóricos (SCHMIDT, 1995; POERCH, 1998) defendem que a aprendizagem é um processo eminentemente consciente, questionando assim a existência da aprendizagem implícita como um processo sem consciência. 


			Para Schmidt (1995, 2010), consciousness e awareness (termos utilizados para se referir à consciência) podem ser construtos relacionados. O autor explica que a consciência (consciousness) é um conceito útil se for cuidadosamente desconstruído em seus vários significados, podendo estar relacionada a: (1) intencionalidade (intentionality), resultando em aprendizagem intencional ou acidental (intentional vs incidental learning); (2) atenção, resultando em aprendizagem direcionada ou não direcionada (attended ou unattended learning); (3) consciência (awareness), resultando em aprendizagem consciente ou não (explicit vs implicit learning) e (4) controle, resultando em aprendizagem com processamento controlado ou automático (controlled vs automatic processing). Ainda para o autor, a aprendizagem, seja ela intencional/ acidental, direcionada/ não direcionada, explícita/ implícita e controlada/ automática, envolve atenção ou algum grau de consciência (awareness). Portanto no seu entendimento, não existe aprendizagem sem consciência (without awareness). 


			A presença ou ausência de consciência na aprendizagem implícita é ainda uma questão controversa na literatura, assim como o próprio conceito de aprendizagem implícita. Numa revisão bibliográfica22 sobre o assunto, citada por Cleeremans et al. (1998), são listadas 11 definições de aprendizagem implícita, reflexo das dificuldades conceituais e metodológicas que esse campo enfrenta. 


			De acordo com Cleeremans et al. (1998, p. 408), sem uma definição clara e operacional de consciência (awareness), várias perspectivas sobre aprendizagem implícita podem coexistir, como aprendizagem na perspectiva do processo de aquisição (acquisition processes), na perspectiva do conhecimento (knowledge) ou na perspectiva dos processos de recuperação do conteúdo (retrieval). 


			Como explicam os autores, embora as muitas definições de aprendizagem implícita enfatizem as propriedades do processo de aquisição e da recuperação do conteúdo, a maior parte das pesquisas empíricas visa a definir se o conhecimento resultante da aprendizagem implícita pode ou não ser considerado inconsciente. Em outras palavras, a ausência de uma definição clara de inconsciência fragiliza os estudos empíricos e os seus resultados, assim como qualquer generalização que os pesquisadores possam fazer com os resultados obtidos. 


			Apesar de o presente estudo não investigar a presença ou ausência de consciência na aprendizagem das estruturas-alvo, a discussão sobre aprendizagem implícita e explícita é necessária, pois são esses os processos que vinculam o uso de estratégias implícitas e explícitas de ensino, respectivamente. 


			Cleeremans et al. (1998, p. 414) definem aprendizagem implícita como “uma forma complexa de priming23”, em que o conhecimento é resultante de uma experiência acidental a partir de um estímulo que influencia o seu processamento na ausência de uma consciência sobre esse conhecimento. Nesse sentido, o termo consciência (awareness) está relacionado ao produto adquirido. Em outras palavras, na aprendizagem implícita ocorre ausência de consciência sobre o conhecimento que foi adquirido, enquanto que, na aprendizagem explícita, existe uma consciência sobre o conhecimento aprendido, assemelhando-se à noção de intencionalidade a que Schmidt (1995) se refere. 


			Na definição de aprendizagem implícita, proposta por Cleeremans et al. (1998), o termo consciência (awareness) volta-se para o produto/conhecimento e não para o processo de aquisição, o qual, para os autores, envolve a consciência do indivíduo, como também defende Schmidt (1995, 2010). O que ainda parece incerto, no entanto, “é se ela [a consciência] é sempre necessária para que a aprendizagem ocorra”24 (CLEEREMANS et al., 1998, p. 414).


			A relação entre consciência (awareness) e atenção são faces de uma mesma moeda, segundo Schmidt (2001). O autor (2001, p. 11) afirma que a atenção controla o acesso à consciência e, por essa razão, a atenção ao insumo é pré-requisito para que qualquer aprendizado ocorra. Nessa perspectiva, a aprendizagem implícita envolve a atenção do indivíduo para o estímulo; portanto, é um processo consciente, conforme o autor. As estratégias implícitas utilizadas na pesquisa foram propostas com base nesse princípio, a fim de atrair a atenção dos aprendizes para uma determinada forma linguística.


			Com relação à natureza do processo de aquisição do conhecimento (acquisition processes), alguns estudos mostram que a aprendizagem implícita e a aprendizagem explícita são diferenciadas pelo grau de atenção que consomem, e “avaliadas pelo desempenho dos aprendizes na classificação de novas sequências, a partir da memorização de uma sequência dada”. (PAULA; LEME, 2010, p. 6) 


			Quanto à natureza dos processos de recuperação do conteúdo (retrieval), a aprendizagem implícita e a aprendizagem explícita são avaliadas pelo tempo de reação do aprendiz (reaction time) ao estímulo proporcionado. O uso de testes com curto prazo de tempo para a sua realização é visto como uma forma de avaliar o conhecimento implícito do aprendiz, uma vez que ele deve acessá-lo rapidamente, sem muita reflexão. Por outro lado, um teste com maior tempo para a sua realização concede aos aprendizes momento maior de reflexão sobre o conteúdo e, dessa forma, acredita-se que o aprendiz deverá ter acesso ao conhecimento explícito.


			Segundo Ellis (2009), a natureza do conhecimento gerado a partir da aprendizagem implícita ainda provoca muitas discussões entre os estudiosos, pois alguns (DEKEYSER, 2003) argumentam que esse conhecimento restringe-se a fragmentos ou exemplares de língua (conhecimento lexicalizado a partir de um sistema de processamento por memória), enquanto outros autores (LEOW, 1997; WILLIAMS, 1999) afirmam que tal conhecimento se baseia em regras (conhecimento analítico a partir de um sistema de processamento por regras). 


			Apesar das muitas divergências, estudos comparativos entre aprendizagem implícita e explícita buscam avaliar a eficácia de cada uma na aquisição de diferentes estruturas linguísticas. 


			Em uma revisão bibliográfica sobre aprendizagem implícita e aprendizagem explícita, Norris e Ortega (2000) ressaltaram que estudos de laboratório mostram vantagens para a aprendizagem explícita em relação à implícita. DeKeyser (2003) compartilha essa constatação. 


			Há autores, entretanto, que criticam esses resultados (DOUGHTY; WILLIAMS, 1998; ELLIS, 2009), considerando o contexto da pesquisa (laboratório vs sala de aula), a metodologia utilizada (uso de instrumentos que acabam favorecendo a aprendizagem explícita), a duração (estudos de curto prazo vs estudos longitudinais) e o número de participantes envolvidos (poucos vs muitos sujeitos para o poder de generalização dos dados). 


			Para DeKeyser (2003, p. 324), os estudos laboratoriais tendem a favorecer a aprendizagem explícita, uma aprendizagem facilmente detectada: basta pedir aos alunos para relatarem o que aprenderam (ELLIS, 2009, p. 9). Por essa razão, DeKeyser (2003, p. 337) defende a condução de experimentos mais realistas, promovidos em salas de aula. 


			Algumas pesquisas realizadas em contexto educacional também sugerem a eficácia da aprendizagem explícita sobre a implícita. Scott (1990), por exemplo, comparou a aprendizagem de pronomes relativos (Estudo I) e de verbos no modo subjuntivo (Estudo II) da língua francesa como LE por alunos ingleses. Ambos os estudos seguiram a mesma metodologia: o grupo explícito foi submetido ao ensino dedutivo da estrutura, sem prática estrutural, enquanto o grupo implícito foi convidado a ler um texto repleto das formas-alvo (input flood). Os resultados mostraram vantagens significativas para o grupo explícito nos pós-testes de produção escrita. 


			As metodologias utilizadas nos estudos comparativos com aprendizagem explícita e aprendizagem implícita podem ser tendenciosas. Ellis (2009, p. 20) salienta que elas costumam privilegiar a aprendizagem explícita. Sobre essa questão, Norris e Ortega (2000) distinguiram quatro formas de avaliar a aprendizagem explícita e implícita: (1) julgamento metalinguistico (metalinguistic judgement), (2) resposta selecionada (selected response), (3) resposta restrita (constrained constructed response) e (4) resposta aberta (free constructed response). As três primeiras formas fomentam o conhecimento explícito da estrutura-alvo e, portanto, podem favorecer a aprendizagem explícita. A quarta forma de avaliação é, talvez, a única capaz de explorar o conhecimento implícito. De acordo com Ellis (2009), as pesquisas privilegiam os três primeiros tipos de avaliação. 


			Cabe ainda salientar que a variedade metodológica utilizada nas pesquisas de aquisição de línguas também impede uma conclusão definitiva sobre a eficácia ou não da aprendizagem explícita sobre a implícita. Segundo Reinders e Ellis (2009, p. 287), é dificil comparar os resultados dos vários estudos devido às suas idiossincrasias. Embora as pesquisas possam apresentar conceitos semelhantes, elas seguem abordagens metodológicas muito distintas que inviabilizam um consenso nos resultados obtidos, dificultando, assim, que se façam generalizações. 


			O tempo de duração utilizado nos experimentos em estudos comparativos entre a aprendizagem explícita e a implícita é outro fator de crítica mencionado na literatura (DOUGHTY; WILLIAMS, 1998; DEKEYSER, 2003; HAN et al., 2008), pois a aprendizagem explícita se beneficia de um tempo menor em relação à aprendizagem implícita. Han et al. (2008, p. 613) consideram as mudanças comportamentais provocadas pelo ensino explícito mais rápidas, porém superficiais ou pouco duradouras. O ensino implícito, por sua vez, demora a causar impacto na aprendizagem, pois requer mais tempo para o processamento da língua. 


			Outro fator de crítica é o número de participantes envolvidos nas pesquisas que comparam a aprendizagem explícita e a implícita, que é, muitas vezes, pequeno, comprometendo qualquer generalização dos resultados, seja a favor da aprendizagem explícita ou da implícita. Na pesquisa de Reinders e Ellis (2009), por exemplo, os autores apontam como limitação de seu estudo a amostra restrita de participantes (11 alunos), bem como o seu pouco tempo de exposição ao tipo de ensino.


			No presente estudo, consideramos a aprendizagem explícita e a implícita processos ativados por determinadas estratégias pedagógicas. O ensino dedutivo de uma estrutura, por exemplo, favorece a aprendizagem explícita dessa estrutura, enquanto que atividades implícitas, como aquelas com insumo destacado e encharcado podem favorecer a aprendizagem implícita de uma dada forma linguística. O tipo de aprendizagem está, portanto, atrelado a diferentes intervenções pedagógicas, as quais podem variar conforme o grau de explicitação linguística. 


			Um ensino exclusivamente explícito se baseia em um conjunto de estratégias que visam a direcionar a atenção dos alunos para algum aspecto da LE/L2. No ensino exclusivamente implícito, por sua vez, um conjunto de estratégias visam a atrair a atenção dos alunos para algum traço linguístico, por meio da saliência dada às estruturas no insumo. Essa saliência pode ser manipulada pelo professor (foco na forma) ou, ainda, ser criada pelo próprio aprendiz (foco no significado ou foco espontâneo sobre a forma). 


			Em um programa de ensino, é possível agregar estratégias explícitas e implícitas, visando a desenvolver a proficiência linguístico-comunicativa do aprendiz. Nesse sentido, é importante analisar quais estratégias (explícitas e implícitas) podem potencializar a aprendizagem desejada. Na próxima seção, são apresentadas algumas estratégias explícitas e implícitas para o ensino da LE/L2. 
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